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ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 

M
at

ér
ia

 P
DL

 8
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



Wke ll1 1 11 1111 

DE 

CLAU SOUZA 

Folha 	 prOC 

Adelina Cicone - Ass. PEw .;,Àínent& 
étF. I GX) 408 

o 

02 - pot. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 	 02- 00080/2015 

Dispõe sobre a revogação do 
Decreto Legislativo n° 54.187 de 7 
de Agosto de 2013, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA 

Art. 1° Ficam revogados os efeitos do Decreto Legislativo n° 54.187 de 7 de Agosto de 
2013 que versa sobre a declaração de utilidade pública, para desapropriação, de 
imóveis particulares situados no distrito de Santana, Subprefeitura de 
SantanafTucuruvi, necessários a implantação de terminal de ônibus. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução do presente decreto legislativo correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.3° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

VEREADOR PSDB 

1° Secretário da C. M. S. P. 

UI' 2.0 1 5 
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CAILIARA 	IPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo revogar na sua totalidade o 
Decreto 54.187 publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 08 de Agosto 
de 2013. 

O Decreto Legislativo é o instrumento apto a ser utilizado nas hipóteses em que o 
Poder Executivo exorbita de sua competência regulamentar e usurpa a competência 
legislativa da Câmara. 

Devemos ressaltar, que a partir da Emenda Constitucional n° 32/2001, passou a existir 
autorização expressa na Constituição, em seu art. 84, VI, para que o Presidente da 
República disponha sobre organização e funcionamento da Administração Federal, 
quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos, e proceda à extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos, 
diretamente ou mediante decreto. 

Atualmente, a Constituição Federal expressamente prevê a edição de decretos como 
atos primários, diretamente hauridos de seu texto, independentemente de lei. 

Conforme ensinam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, "os decretos previstos nessa 
emenda (Art. 84, VI, da Constituição) são atos de efeitos internos, dispondo sobre a 
organização e funcionamento da Administração e a extinção de cargos vagos, embora, 
indiretamente, tenham reflexos para os administrados em geral". 

Portanto, devemos lembrar que "os decretos ou regulamentos de execução costumam 
ser definidos como regras jurídicas gerais, abstratas e impessoais, editadas em função 
de uma lei, concernentes à atuação da administração , possibilitando a fiel execução 
da lei a que se referem. 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, que é o diploma legal que embasa e dá 
validade a todo o ordenamento jurídico do município, ao dispor sobre a repartição de 
competências do Poder, estabelece os casos em que a iniciativa é privada do Prefeito 
Municipal, sem necessidade de intervenção do poder legislativo, e também os casos 
em que os projetos são de iniciativa do Chefe do Executivo, mas dependem de 
aprovação da Câmara Municipal. 

Tal entendimento decorre da análise sistemática dos artigos 13, inciso XI, e artigo 14, 
inciso XIII, que assim dispõe: 
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"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, 
especificamente: 

XI — autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem 
encargos; 

Art. 14. Compete privativamente à Câmara Municipal: 

XIII — zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os atos 
normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar," (grifos nossos) 

Não sendo suficiente, revela observar que as áreas que se pretende desapropriar 
localizam-se em pontos altamente valorizados, sob o ponto de vista imobiliário, o que 
resultará em vultoso emprego de recursos públicos, os quais produziriam melhores e 
maiores resultados em locais de menor valorização imobiliária, permitindo uma melhor 
localização no atendimento de passageiros da região norte da cidade. 

Essa proposta irá onerar de forma significativa os cofres públicos em uma área nobre, 
onde o metro quadrado é mais valorizado nessa região compreendendo o quadrilátero 
formado pelas Ruas Darzan, Leite de Morais, Voluntários da Pátria e Avenida Cruzeiro 
do Sul. 

No entanto, entendemos que a administração pública deveria antes de publicar o 
Decreto 54.187, discutir através de audiências públicas envolvendo a população e as 
entidades, como: Associação Comercial de São Paulo — Distrital Norte; CONSEG; 
OAB/SP da Seccional Santana. Afim, de buscar um local adequado para a construção 
do terminal Santana com os devidos impactos urbanísticos e ambientais que afetam 
essa região. 

Existem áreas nessa mesma região que atenderia aos anseios da administração 
pública para a implantação do terminal de ônibus Santana, como a Avenida Santos 
Dumont (próximo ao Campo de Marte) em Santana. 

Neste sentido, esclareço que tal medida seja adotada não contra a implantação do 
terminal, mas com o objetivo de garantir a melhor adequação do sistema de transporte 
e menor custo aos cofres públicos. 

Diante do exposto, o presente Projeto de Decreto Legislativo, revoga o Decreto 54.187 
e recuperar as prerrogativas do parlamento Municipal. 
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Papel para informação, rub ricado como folha n° .........95-1 .............. 
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Registro i o0.~ 
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r 

PRE IDENTE 

iCLAU0M0 DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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rolha In°  o t 	do proc. 
N 	' ~~ 	de 2(.J3  
O funcioná io 

Mari J s 	Oliveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10,940 

CALMARA MUNICIPAL DE 

SA® PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA , ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

ï 
PDL 0080/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.Prefeitura.smov.br/legislação  e www.planalto.gov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
• 	utilidade pública; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica Municipal arts. 110 e seguintes,e art.s 148 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que dispõe) da Conceituação, 
Finalidade, Abrangência e Objetivos Gerais do Plano Diretor Estratégico; 

- Decreto Municipal n° 54.187, de 07 de, agosto .  de 2013, que declara de utilidade pública, 
para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Santana, Subprefeitura de 
Santana/Tucuruvi, necessários à implantação de terminal de ônibus; 

r 
- Decreto Municipal no 54.376, de3 23 de setembro de 2013, que altera o artigo 1 0  do 
Decreto n° 54.187, de 07 agosto de 2013, 

Cópias dos textos acima indicados acompanham ,;p presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 04 de outubro de 2013. 

Marce Ia Falo acaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000  www.camara.sa.gov.br  
PDL 0080/2013 - pesquisa 
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02/10/13 	 De13365 

DECRETO-LEI N° 3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado 
Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Vigência 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

• 	§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuízo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. 

§ 30  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govêmo Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República.  (Incluído pelo Decreto-lei n° 856. de 1969)  

M 
Art. 3°- Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 

funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato. 

Art. 4° A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
*estina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em 

qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, j mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

o o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

i 
g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 

fontes medicinais; 

wmN.piardto.gav.brlcci ,ÀI-03/decreto-leilde13365.htm 	 118 
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i 
02110113 	 De13365 	

rolha n°  0 	 do ¡;roc. 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 	 w° Oa -00~~ie 2u-25~  
O funcionário 

urbamiceção 
	 I.,CnÌCO A,!~G'lin  

estéties¡ 

- - - :  4:~~~~~~~~~-fa~~itint .~~~~i-~~ ►tiu.~a-~~uniz :. ~.~.r~~r~~c :~.~~~av~rc: uni-i~n:~~.~a~rt : ~2. 1 •~KR~I~1~I~~IIR . I~II ~~ 	 -  

ì 

Í) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais;  (Redação dada pela Lei n° 9.785. de 1999) 

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

/) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
~istórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1 0  - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas.  (Incluído pela Lei n° 6.602. de 1978) 

§ 21  - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação'. Incluído 
pela Lei n° 6.602. de 1978) 

. 	§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão.  (Incluído pela Lei n° 9.785. de 1999)  

Art. 6°- A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 7°- Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da ação penal. 

Art. 8°- O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo , praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 90- Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará.  (Vide Decreto-lei n°  
9.282. de 1946) 

www.piaMto.gav.brlccix41-031clecreto-leilcL-13365.htm 	 218 

M
at

ér
ia

 P
DL

 8
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



02/10113 	 Del3" 	
rolha n° 	 do proc. 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nowd~' 	de 20-d=,  
O funcio n rio  

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a dé IR 	èã rlCCÕecxg 
' 	~ 	ri^+~ d ynrSt  decorrentes de atos do Poder Público.  (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de ô" 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens. 1 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irreduti bi 1 idade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Procáso Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
Qécnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o  art. 685 do  
Código de Processo Civil , o juiz mandará imití-lo provisoriamente na posse dos bens; 

poderá da,R:. 	 ..... 
pela Lei n0  2 .786 .  .-  1956) 

§ 1 11  A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: Incluído 
&ela Lei n° 2.786. de 1956) 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao 
impõsto predial;  (Incluída pela Lei n° 2.786. de 195  

t 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impõsto predial 
e sendo menor o preço oferecido;  (Incluída pela Lei n° 2.786. de 1956) 	 j 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior;  (Incluída pela Lei n° 2.786. de 1956) 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originálmente o valor cadastral e a 
valorização ou desvalorização posterior do imóvel.  (Incluída pela Lei n° 2.786. de 195 6)  

§ 20  A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias.  (Incluído pela Lei n° 2.786. de 1956)  

1 
§ 31  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória.  (incluído pela  

Lei n° 2.786. de 1956) 
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§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis 
11.977. de 2009) 

Folha n°  0 9 	(M UI oc. 
N° 	—00.90 dE2 2u--43  

com plêtént+ o ocUMidó ela ei ri 

Mar! 	o 	liveira 
Técnico Adminï.,,ré- ; u • : 10.940 

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo 
de juros compostos.  (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário.  (Incluído nela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) Nide ADIN n° 2.332-2) 

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero.  (Incluído pela Medida Provisória no 2.183-56. de 2001) Uide ADIN n°  
2.332-2 

§ 31- O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.  (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

19 § 4°- Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos a 
período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR)  (Incluído pela Medida  
Provisória n° 2.183-56. de 2001) (Vide ADILA n° 2.332-2) 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 
devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição.  (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56.  
de 2001 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edif ício de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio.' 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdição 
*o juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, 

Independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18 . A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido , ou estiver em lugar ignorado , incerto ou 
inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

0 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 	 t 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer 
outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 
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Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expres@ 	ton,,,. 	- ® 

	

apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instruçãci,~, 10 	o 
Maria J s d C)n F ira 

	

Técnico Admin , , ! 	n nnr 

§ 12 O perito poderá requisitar das autoridades publicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tomarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação 
do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicara sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
Instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n° 2.786. de 1956] 

§ 1 1  Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo único pela Lei n° 4.686. de 196 

§ 20  Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 6.306. de 1978) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

ela 1  1  1-1- 
2.786 

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao, preço oferecido condenará o 
desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 
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diferença, observado o disposto no § 4°- do art. 20 do Código de Processo Civil!Chãmnpómtf~ os hórió nos 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais).  (Redação  dada Medida P , 	̀~ 	6 de 
2001) (Vide ADIN n° 2.332-2) 	 Técnico Admin+ ,r ,i.;v, ' . . 1 0 Q40  

§ 20  A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impõsto de lucro imobiliário.  (Incluído pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 30  O disposto no § 1 2  deste artigo se aplica:  (incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

1 - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária;  (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta.  (Incluído pela  
Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001 

§ 41 0 valor a que se refere o § 1 4  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA do respectivo período. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
evolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

`L•Le 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei n° 6.071, de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 
839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

o 	 DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 12  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas . Incluído 
pela Lei n° 11.977. de 2009) 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 0- as multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 
fiscais. (Incluído pela Lei n° 11.977. de 2009) 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. (Incluído pela 
Lei n° 11.977. de 2009) 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da indenização. 
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§ 1 0  O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 
acreditado , a critério do juiz.  (Renumerado do Parágrafo único pela Lei n° 2.786 , de 1956) 

§ 20  O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o 
processo estabelecido no art. 34.  (Incluído Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com , o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária , que será indenizada , afinal , por ação própria , de terrenos não 
*dificados , vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em suai destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 

~or forma diversa da que por ela é regulada. 
i 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil: 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1200- da Independência e 53°- da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.1941 
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LEI N°-10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 	 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO 1 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
#plicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

1 — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial dá população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1 0  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites.! 

§ 2 0  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

• 	 Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal , através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais , subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia , de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência , salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de , uso e cessão 
de posse , prevista no §3 0  do art . 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785 /99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública , área '„ esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente , por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda , permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação , desde que devidamente justificado o interesse 

público , permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública , de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos , vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
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prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração , cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado , segundo 
avaliação prévia. ; 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá ide avaliação 
prévia e de licitação , dispensada esta nos seguintes casos: 

s 
I - doação , permitida exclusivamente para fins e uso de 

interesse social , após avaliação de sua; oportunidade e 
conveniência socioeconômica , relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa , observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 	 6 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração , em virtude de suas finalidades. 

§ 3° - O Município , preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis , outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei , quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social , devidamente justificado; 

§ 

 

5' - Na hipótese prevista no § 1*,  inciso 11 , letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros , mediante concessão, permissão , autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado , o exigir. 

A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato , sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público , entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços , exercida sem fins lucrativos , voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde , educação, 
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cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 	 11  

§ 4 0  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6 0  - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônió público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até qué se ultime o 
processo de venda previsto no 55 0  do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9 0  - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei,em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei, ou 'da data nela 

© 	fixada para a prática do ato. 
(§8 0  acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 

alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26105) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas,, è serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
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§ 2 0  - 0 Município compatibilizará, quando 'de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO V. 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 

• 	assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - 0 Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 	 s 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de? segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 
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Parágrafo único - 0 Município formulará ó Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana ; promovendo-
a em seus aspectos estático , cultural , funcional elambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando , de modo integrado , o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais , viário e de transporte 
público , a topografia , os cursos d'água , as linhas de drenagem 
e os fundos de vales , como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - 0 Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

§ 1 0  - 0 Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, 1condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle'e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. i  

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

§ 1 0  - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

i 
I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 

propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização' imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2 0  - 0 direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - 0 Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 
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Art. 153 - 0 Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada ¡ pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

• 	 § 2° - A alienação de imóvel posterior¡ à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - 0 Município, para assegurar os ?princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o iinstituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 

• 	do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretorl e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - 0 Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados comobase para a 
organização da prestação dos diferentes serviços publicOS. 

i 
i 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
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equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental~ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

s i 
§ 1 0  - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 

fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2 0  - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - 0 Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais-apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§ 1 0  - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do património ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

f 
§ 2° - 0 início das atividades previstas no parágrafo 

anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio¡ de impacto 

;cu.á3 

= 10.940 
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1~1 
Título: LEI N 0  13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico. 
Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n 0  42.87312003 - Regulamenta o direito de preempçao,'de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.23012003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 	d 

• Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; ( ver documento )' 
Decreto n0  44.84412004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto n 0  
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 	

i 

Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.;, (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 destaiLei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.27012003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
-  Lei n 0  15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n 0  1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.88512004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 036.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro n 0  11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de n 0  2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro  'n0  12 do PDE.; (ver 
documento ) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação '- ZIR, de que trata o art. 
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162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominan~~ 0s ~ v r 0  
documento ) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; ( ver documento ) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento ) 
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LEI NO 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei nn 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 dejagosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 	 { 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico dalpolítica de 

• 	desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de'julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 

M
at

ér
ia

 P
DL

 8
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



r olha n° -3 5_  
N°  'OoZ-(J 	iae 2u 
O funcionário 

Maria Jo é e liveira 
Técnico Adminístrari - = 10.940 

i 

uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade; 
XII - aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação 
com os governos federal, estadual e com os municípios da região metropolitana, no 
processo de planejamento e gestão das questões de interesse comum; 
XIII - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de 
urbanização, mediante o uso de instrumentos urbanísticos diversificados, quando for de 
interesse público e compatível com a observação das funções sociais da Cidade; 
XIV - descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme previsto na Lei Orgânica, 
mediante a criação de Subprefeituras e instâncias de participação local e elaboração de 
Planos Regionais e Planos de Bairro; 
XV - implantar regulação urbanística baseada no interesse público. 
CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 
Art. 90  - É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu 

S território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes mediante: 
I - a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da ação do 
Poder Público; 
II - a racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário e 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica; 
III - a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda; 
IV - a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a 
educação e o lazer; 
V - a incorporação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização e da 
ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, quando for de interesse público 
e subordinado às funções sociais da Cidade; 
VI - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana. 
Parágrafo único - São funções sociais do Município de São Paulo, como centro metropolitano 
e capital estadual: 
I - proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar atividades 
econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania; 
II - garantir qualidade ambiental e paisagística; 
III - facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos, 

• 	priorizando o transporte público coletivo; 
IV - criar pontos de atratividade, com a implantação de equipamentos de turismo, eventos e 
negócios; 
V - prover infra-estrutura básica e de comunicação. 
Art. 10 - A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - a implementação do direito à moradia, saneamento ambiental, infra-estrutura urbana, 
transporte e serviços públicos, trabalho e lazer; 	 C 
II - a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável, 
social, econômica e ambientalmente, para as presentes e futuras gerações; 
III - a gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construído; 
IV - a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;  
V - o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 	f 
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VI - a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população; 
VII - a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar: 
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana; 
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 1 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não-
utilização; 	 ! 
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias que 
lhes dão acesso; 
f) a poluição e a degradação ambiental; 
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 
h) o uso inadequado dos espaços públicos; 
VIII - a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 

. 	vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência; 
IX - a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e dé expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabil idade ambiental, social e econômica do Município; 
X - a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico; 
XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização,° uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população é as normas 
ambientais; 
XIII - a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade   rbana, assim 
como facilitar sua compreensão pela população; 
XIV - o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente lde legislação de 
uso e ocupação do solo. 
CAPÍTULO IV 

• 	DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA 
Art. 11 - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, no mínimo, os seguintes 
requisitos: 
I - o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II - a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços 
públicos disponíveis; 	 l 
III - a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente 
urbano e natural; 
IV - a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de 
seus usuários e vizinhos. 
Art. 12 - A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de 
propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade 
expressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, compreendendo: 
I - a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em 
relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar 
ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos; 
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Pesquisa : 54187 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO NO 54.187 07/08/2013 ( ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de 

Santana, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi, necessários à implantação de terminal de 
ônibus. 

Alterações: Dec. 54.376/2013 - Altera o art. 1 0  deste Decreto. ( ver documento ) 
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DECRETO NO 54.187, DE 7 DE AGOSTO DE 2013 
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Santana, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi, necessários à implantação 
de terminal de ônibus. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto nos artigos 5 0 , alínea 
"j", e 60  do Decreto-lei Federal n 0  3.365, de 21 de junho de 1941, k 
DECRETA: 	 1 
Art. 1 0  Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de Santana, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi, necessários à implantação 
de terminal de ônibus, contidos na área de 13.675,00M 2  (treze mil, seiscentos e 
setenta e cinco metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9- 
10-11-12-1, indicado na planta P-32.000-A1, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 14 do processo administrativo 
n 0  2013-0.194.489-7. f, 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de agosto de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de agosto de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 54376 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: DECRETO NO 54.376 23/09/2013 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o artigo 1 0  do Decreto n 0  54.187, de 7 de agosto de 2013. 
Legislação explicativa: Decreto n 0  54.187/2013 - Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis 

particulares situados no Distrito de Santana, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi, necessários 
à implantação de terminal de ônibus. ( ver documento ) 
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DECRETO NO 54.376, DE 23 DE SETEMBRO DE 2013 
Altera o artigo 1 0  do Decreto n 0  54.187, de 7 de agosto de 2013.'. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  0 artigo 1 0  do Decreto no 54.187, de 7 de agosto de 2013, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de Santana, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi, necessários à implantação 
de terminal de ônibus, contidos na área de 13.675,00M 2  (treze mil seiscentos e 
setenta e cinco metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-
10-11-12-1, indicado na planta P-32.089-A1, do arquivo doDepartamento de 
Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 33 do procésso administrativo 
n 0  2013-0.194.489-7."(NR) 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de setembro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de setembro de 2013. 
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16- 02500/2013 

PARECER N° 	 -- --- UA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N -

0080113. 	 Ì 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, 

que visa revogar o Decreto no 54.187, de 07 de agosto de 2013, o qual declara de utilidade 

pública, para fins de desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Santana, 

necessários para a implantação de terminal de, ônibus. 
í 

De acordo com a justificativa, existem, áreas mais adequadas na' mesma região, que 

atenderiam aos anseios da Administração Pública para a implantação do referido terminal 

de ônibus, inclusive com menor emprego:dè recursos públicos. 

O projeto merece prosperar. 

Primeiramente devemos observar que ó fundamento legal para o ato de sustação de um 
r. 	. 	 , 

decreto emanado do Poder Executivo encontra-se no artigo 14, XIII, da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, que dispõe competir privativamente à Câmara zelar pela 

preservarão de sua competência legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 

exorbitem do poder regulamentar. 

Compete privativamente à Câmara Municipal zelar pela preservação de sua competência 

legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar 

(art. 14, XIII dá Lei Orgânica), sendo o decreto legislativo seu veículo (art. 39 da Lei 

Orgânica e 236 do Regimento Interno). 

A sustação dos atos norrriativos do Executivo: está vinculada à competência legislativa da 

Câmara Municipal; a qual deverá cuidar para que o Executivo não a invada editando atos 

normativos que exorbitem de seu poder regulamentar 

17 - RELCONI 
17- 02543/2013 

Palácio Anchietá' Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br 	] 
010080-13 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pd10080-13 

No caso em apreço, de fato, o ato normativo editado pelo Executivo exorbitou de seu poder 

regulamentar, justificando o ato de sustação pelo Legislativo, através da edição J  do 

competente Decreto Legislativo com esse fim, em respeito ao art. 14, XIII, da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

Portanto, ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Salada Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  
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OULAR 	 j 
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VEDES. 
	 I 	

G 	,~ AT 

ARSELINO TATTO 
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TE LOPES 
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